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Introdução 

 

A gestão eficiente dos riscos é essencial para garantir o bom funcionamento 

das atividades municipais, proporcionando segurança administrativa, eficiência 

operacional e sustentabilidade institucional. Este guia tem como objetivo oferecer 

diretrizes claras e estruturadas para identificar, avaliar, tratar e monitorar riscos, 

garantindo ações proativas e sistemáticas. 
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Capítulo 1 – Escolha dos Objetos Prioritários (OPs) 

 

Critérios de Seleção 

 

Preliminarmente, devem ser identificados os projetos ou processos 

prioritários (Objetos Prioritários – OPs) sujeitos à gestão de riscos, observando-se os 

seguintes critérios: 

 

1. Materialidade: Projetos cuja execução envolva montantes financeiros 

significativos, afetando substancialmente o orçamento e as contas públicas 

municipais. 

 

2. Criticidade: Projetos com histórico frequente de irregularidades detectadas 

por órgãos internos e externos de controle ou por auditorias internas. 

 

3. Relevância: Projetos diretamente alinhados aos objetivos estratégicos 

definidos pelo Plano Estratégico Institucional vigente. 

 

4. Inovação: Projetos com potencial transformador, exigindo elevado grau de 

inovação tecnológica, metodológica ou administrativa. 
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Capítulo 2 – Identificação de Riscos 

 

A identificação dos riscos deve envolver todos os agentes relacionados ao 

processo, desde o planejamento até a supervisão, garantindo a abrangência na 

identificação dos riscos relevantes. 

 

Classificação dos Riscos 

 

 Estratégicos: Decorrentes de decisões gerenciais que influenciam 

diretamente os objetivos estratégicos. 

 

 Operacionais: Resultantes de falhas ou deficiências em processos internos, 

recursos humanos, infraestrutura física e tecnológica ou sistemas utilizados 

pelo Município. 

 

 Conformidade: Associados a mudanças legislativas ou normativas que 

possam comprometer as atividades municipais. 

 

 Integridade: Relacionados a fraudes, corrupção ou desvios éticos e de 

conduta que prejudiquem os valores institucionais e a consecução dos 

objetivos estratégicos e operacionais. 

 

Imagem 01 – Identificação de riscos 

 

Fonte: Ministério do Planejamento e Orçamento (2024) 
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Avaliação das possíveis causas 
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Caso um evento ou consequência tenham uma mesma causa, estes serão 

agrupados como um mesmo risco. 

 

Capítulo 3 – Análise e Avaliação de Riscos 

 

Após a identificação, os riscos devem ser avaliados pela combinação de sua 
probabilidade de ocorrência com o impacto potencial: 

 

Probabilidade x Impacto = Risco Inerente 
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Fonte: Ministério do Planejamento e Orçamento (2024) 

 

 

Fonte: Ministério do Planejamento e Orçamento (2024) 

Capítulo 4 – Controle de Riscos 

 

Após apurada a incidência do risco inerente das atividades avaliadas, este 

deverá ser confrontado com as estruturas vigentes de controle interno, visando 

determinar claramente o risco residual existente – entendido como aquele que ainda 

necessita de tratamento específico por parte da Administração. 

𝑅𝑖𝑠𝑐𝑜 𝑅𝑒𝑠𝑖𝑑𝑢𝑎𝑙 (𝑅𝑅)  =  𝑅𝑖𝑠𝑐𝑜 𝑖𝑛𝑒𝑟𝑒𝑛𝑡𝑒 𝑥 𝑅𝑖𝑠𝑐𝑜 𝑑𝑒 𝑐𝑜𝑛𝑡𝑟𝑜𝑙𝑒 
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Risco de controle: 

 

 

Fonte: Ministério do Planejamento e Orçamento (2024) 
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Fonte: Ministério do Planejamento e Orçamento (2024) 

 

Capítulo 5 – Tratamento dos Riscos 

 

Os riscos podem ser tratados considerando a natureza, impacto potencial e 

tolerância da Administração, as principais estratégias de tratamento de riscos são: 

 

Aceitar: Não adotar medidas, dado que o risco residual é baixo ou o custo 

da mitigação é superior aos benefícios. Justificativas devem ser comunicadas 

claramente à alta administração. 

 

Mitigar: Implementar medidas que reduzam probabilidade e/ou impacto. 

 

Transferir ou Compartilhar: Reduzir o risco transferindo parcialmente para 

terceiros, como seguradoras ou prestadores terceirizados. 

 

Evitar: Cessar ou impedir atividades geradoras do risco, eliminando sua 

possibilidade. 

 

Para seleção da alternativa mais adequada ao tratamento do risco, 

recomenda-se adotar as seguintes medidas: 
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1. Verificação do Custo-benefício: analisar a relação custo-benefício de cada 

alternativa de tratamento, considerando-se seu impacto efetivo sobre a 

probabilidade e o impacto do risco. Devem ser considerados, ainda, os casos 

em que o tratamento não seja economicamente justificável e os possíveis 

riscos secundários resultantes das medidas adotadas. 

 

2. Elaboração do Plano de Tratamento: desenvolver um plano de ação 

detalhado e específico para cada risco identificado, contemplando a opção 

selecionada para tratamento. 

 

3. Validação dos Controles: submeter os planos de tratamento ao gestor 

máximo da unidade para análise e validação quanto à viabilidade econômica 

e operacional dos controles propostos, priorizando-se aqueles que serão 

efetivamente executados, considerando custos e esforços necessários à 

implementação. 

 

4. Definição do nível de risco aceitável para “apetite a risco”: De acordo 

com a ISO 31073:2009, apetite ao risco é a “quantidade e tipo de riscos que 

uma organização está preparada a buscar, reter ou assumir”. Com base em 

um nível de exposição prédefinido, uma organização consegue se adiantar e 

prever planos de mitigação e correção mais adequados para gerenciar essas 

ameaças. 

 

Capítulo 6 – Elaboração do Plano de Tratamento 

 

Um Plano de Tratamento constitui instrumento estruturado que detalha, de 

forma clara e objetiva, as ações específicas necessárias para gerenciar 

adequadamente riscos identificados, atribuindo expressamente sua implementação 

a um responsável ou equipe designada.  
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Um plano eficaz permite abordagem preventiva, em oposição à reativa, 

possibilitando tratamento sistemático e ordenado dos riscos, mitigando, assim, a 

possibilidade de eventos inesperados e garantindo resposta célere e eficiente diante 

de eventual materialização. 

Sugere-se às unidades administrativas a adoção do seguinte roteiro para 

elaboração de seus respectivos Planos de Tratamento: 

 

1. Definição das ações e controles: indicar, de forma objetiva, as ações 

específicas a serem adotadas para tratamento do risco identificado. Deve-se 

esclarecer se haverá mitigação, implementação de salvaguardas ou 

preparação para cenários futuros, especificando se as medidas envolvem 

projetos, melhorias de sistemas, criação ou revisão de normas, planos de 

contingência ou outras ações correlatas. Ademais, é imprescindível que 

seja demonstrada a correlação lógica entre a ação proposta e seus 

efeitos sobre o risco identificado. 

 

2. Atribuição de responsabilidades: estabelecer claramente quem será 

responsável pela implementação de cada ação, indicando a Secretaria, 

Diretoria ou Coordenação pertinente, identificando o gestor do objeto da 

fiscalização ou autoridade designada. Deve-se esclarecer também se haverá 

envolvimento adicional de outras áreas ou servidores municipais, detalhando 

como ocorrerá tal participação. 

 

3. Estabelecimento de prazos e metas: definir, objetivamente, as tarefas 

necessárias para a execução das ações propostas, indicando prazos 

específicos de início e conclusão, com cronograma formalizado, e 

estabelecendo metas claras e alcançáveis para cada etapa. 
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4. Determinação dos recursos necessários: identificar os recursos 

financeiros, humanos e materiais indispensáveis para implementação das 

ações previstas, verificando se já se encontram disponíveis nas unidades 

responsáveis ou se haverá necessidade de aportes adicionais ou realocação 

significativa desses recursos, esclarecendo, em qualquer hipótese, o modo 

como serão providenciados. 

 

Após aprovação formal, o Plano deve ser amplamente divulgado e 

comunicado a todas as partes interessadas, especialmente à alta administração. 

 

Capítulo 7 – Informação, Comunicação e 
Monitoramento 

 

A etapa de Informação e Comunicação dos riscos organizacionais consiste 

em atividades executadas ao longo de todo o processo de gestão de riscos, 

envolvendo o compartilhamento contínuo e estruturado das informações relativas 

aos riscos identificados e às medidas adotadas para seu tratamento, junto a todos 

os atores envolvidos. 

Essa comunicação deve ser clara, objetiva, pertinente, consistente e 

tempestiva, assegurando amplo conhecimento sobre os riscos e respectivos 

tratamentos por parte de todos que atuam direta ou indiretamente no processo. 

Além disso, as informações devem estar permanentemente acessíveis às 

partes interessadas, proporcionando clareza quanto aos respectivos papéis e 

responsabilidades, garantindo, dessa forma, uma atuação eficiente, eficaz e 

fundamentada no gerenciamento adequado dos riscos. 
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As informações devem estar sempre atualizadas e acessíveis no sistema 

SEI, com monitoramento periódico que responda às seguintes questões essenciais: 

 O cronograma estabelecido encontra-se em execução conforme planejado? 

 Eventuais atrasos estão sendo devidamente monitorados e os cronogramas 

ajustados tempestivamente? 

 Todos os recursos previstos encontram-se efetivamente disponibilizados? 

 De que forma estão sendo registrados e documentados os produtos 

entregues? 

 As informações relativas ao acompanhamento estão atualizadas e 

devidamente registradas no sistema SEI? 

 Houve surgimento de novos riscos desde o último monitoramento realizado? 

 A alta administração está sendo regularmente informada acerca do 

andamento dos trabalhos? De que forma se dá essa comunicação? 
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Conclusão 

 

Implementar uma gestão estruturada e sistemática dos riscos contribui 

significativamente para o fortalecimento institucional, melhora a eficiência 

operacional e protege o Município contra adversidades administrativas e financeiras. 

A adoção rigorosa deste manual assegurará que o gerenciamento dos riscos se 

torne parte integrante da cultura organizacional do Município. 

 

 


